PROJETO DE LEI Nº 3.833, DE 1º DE OUTUBRO DE 2014
Altera dispositivos da Lei nº. 1.835 de 29 de dezembro de 1997 que “Dispõe sobre o Sistema Tributário Municipal aplicáveis ao Município de Timóteo” e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º. O artigo 15 da Lei nº. 1.835, de 29 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação
“Art. 15. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU será cobrado com base no valor venal do imóvel, de acordo com as alíquotas das Tabelas I e II previstas no artigo 29 e observados os seus respectivos parágrafos. 
Parágrafo Único. As alíquotas previstas neste  Código serão aplicadas, também, sobre o valor venal de apartamento, loja, sala ou outro compartimento de utilização distinta, inclusive sobre o valor atribuído à fração ideal do terreno.
Art. 2º. O artigo 24 da Lei nº. 1.835, de 29 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 24. A base de cálculo do Imposto é o valor venal do imóvel, ou seja, o seu valor de mercado, valor do solo somado ao valor da edificação, quando houver, considerados em conjunto, apurados na forma desta Lei.”
Art. 3º. O artigo 25 da Lei nº. 1.835 de 29 de dezembro de 1997, passa a vigorar com  a seguinte redação:
 “Art. 25. O valor venal do imóvel será apurado pelo Cadastro Técnico Imobiliário Municipal, com base na Planta Genérica de Preços de Terrenos e de Construções e na metodologia instituída por esta Lei.”
§ 1º. O valor venal do imóvel por natureza, ou valor venal do terreno, será determinado em função dos seguintes elementos considerados em conjunto ou separadamente:
I  -  a área do terreno, a sua fração ideal e o seu valor unitário de metro quadrado previsto na Planta Genérica de Valores;
II  -  zoneamento urbano;
III - características da região e do logradouro onde se situa o imóvel;
IV – a forma, a situação na quadra, a topografia, a pedologia,  a localização e outros fatores corretivos previstos neste código;
V – os serviços públicos ou de utilidade pública existente na via ou logradouro em que se situar o imóvel;
VI – o preço de imóveis praticados nas últimas transações de compra e venda, realizadas nos setores respectivos, segundo o mercado imobiliário local;
VII – quaisquer outros dados relevantes obtidos pela repartição competente que possa influir na valorização do imóvel.
§ 2º. O valor venal do imóvel por acessão física, ou valor venal da edificação, será determinado em função dos seguintes elementos considerados em conjunto ou separadamente:
I - o padrão ou tipo de edificação;
II - as áreas construídas e os seus respectivos valores unitários de metro quadrado previstos na Planta Genérica de Valores;
III - o número de pavimentos e, quando houver, o número de apartamentos, lojas, salas e outros compartimentos de utilização distinta;
IV – o índice de valorização do logradouro, setor, quadra ou lote em que se situar o prédio;
V – o estado de conservação do prédio;
VI – outros fatores de correção tais como: alinhamento, posição, localização e outros previstos;
VII - os critérios estabelecidos para a apuração do valor venal do imóvel por natureza, que se enquadrarem no presente.
§ 3º. Para os fins desta lei, considera-se área edificada:
I - as áreas cobertas com pé direito igual ou superior a 2,30 m, que possuam fechamento em pelo menos 2 (duas) laterais;
II - a área das sacadas, porões, jiraus, terraços, mezaninos, atendido o disposto no inciso I deste artigo, quando for o caso;
III - as áreas descobertas que possuírem elementos construtivos, tais como piscinas, reservatórios, tanques e quadras esportivas;
IV - as plataformas de acesso a equipamentos;
V - os elementos metálicos, de concreto ou alvenaria que tenham por função estruturar ou dar suporte a equipamentos industriais, tais como esteiras, correias transportadores, torres e tubulações, entre outros.”
Art. 4º. O artigo 26 da Lei nº. 1.835 de 29 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 26. O valor venal do imóvel de cada unidade autônoma será presumido pela seguinte fórmula: 
VVI = VVT + VVE
Onde:

VVI = Valor Venal do Imóvel

VVT = Valor Venal do Terreno

VVE = Valor Venal da Edificação 
§ 1º. O Valor Venal do Imóvel por natureza, ou Valor Venal do Terreno – VVT, constará do Cadastro e será presumido pela seguinte fórmula:

VVT  = Aterr x F.I. x Vm2t x FCT

Onde:

VVT  = Valor Venal do Terreno

Aterr = Área do Terreno constante no Cadastro

F.I.    = Fração Ideal do Terreno

FCT   = Fator Corretivo do Terreno
§ 2º. A fração ideal de que trata o parágrafo anterior, é a constante em Convenção de Condomínio, igual a 1,0 (um) para terrenos não edificados e, igual ao resultado da fórmula abaixo, para os demais casos:

, onde:
FI= Fração Ideal
AEU
= Área Edificada da Unidade

= Total das áreas construídas existentes no terreno;
§ 3º. O Fator Corretivo do Terreno – FCT previstos no § 1º deste artigo, será aplicado na apuração do valor venal do imóvel por natureza, de modo a ajustar o seu valor, considerando-se  às características topográficas, pedológicas, de situação na quadra e outras que auxiliem a sua avaliação.
§ 4º. O FCT – Fator Corretivo do Terreno é apurado pela multiplicação dos Fatores Topografia, Pedologia e Situação na Quadra, conforme a seguinte fórmula: 
FCT = FTO x FPE x FSQ
Onde:

FCT – Fator Corretivo do Terreno

FTO – Fator Topografia

FPE – Fator Pedologia

FSQ – Fator Situação na Quadra
§ 5º. Os Fatores Corretivos de que trata o parágrafo anterior serão apurados de acordo com a condição em que cada unidade imobiliária se enquadrar, na forma abaixo:
Tabela III
FATORES DE CORREÇÃO PARA TERRENO
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	PONTOS

	
	Meio da Quadra
	1,00

	SITUAÇÃO NA
	Esquina
	1,00

	QUADRA
	Duas frentes
	1,00

	
	Mais de duas frentes
	1,10

	
	Condomínio horizontal
	1,00

	
	Encravado
	0,85

	
	Aglomerado
	0,90

	
	Vila
	0,95

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	PONTOS

	
	Firme
	1,00

	
	Alagado
	0,90

	
	Inundável
	0,95

	PEDOLOGIA
	Arenoso
	0,95

	
	Rochoso
	0,90

	
	Insalubre
	0,80

	
	Misto
	0,90

	
	Plano
	1,00

	
	Aclive / declive < 50%
	0,80

	TOPOGRAFIA
	Aclive/declive > 50 %
	0,70

	
	Irregular
	0,90

	
	Corte + de 1,5m
	0,95


§ 6º. O valor venal do imóvel por acessão física, ou Valor Venal da Edificação (VVE), constará do cadastro e será presumido pela 

seguinte fórmula:

VVE  = AEU x Vm2e x FCE

    Onde:

    VVE = Valor Venal da Edificação


    AEU = Área Edificada da Unidade constante do Cadastro


    Vm2e = Valor de Metro Quadrado  


    FCE = Fator Corretivo da Edificação 
§ 7º. O Fator Corretivo da Edificação – FCE previstos no § 6º deste artigo, será aplicado na apuração do valor venal do imóvel por acessão física, de modo a ajustar o seu valor, considerando as características do seu alinhamento, sua posição e sua localização no zoneamento dentre outras que possam auxiliar na sua avaliação.
§ 8º. O FCE – Fator Corretivo da Edificação é apurado pela multiplicação dos Fatores Alinhamento, Posição, Localização, conforme a seguinte fórmula: 


   FCE = FA x FP x FL
Onde:

   FCE = Fator Corretivo da Edificação


   FA    = Fator Alinhamento


   FP    = Fator Posição


   FL    = Fator Localização 
§ 9º. Os Fatores Corretivos de que trata o parágrafo anterior serão apurados de acordo com a condição em que cada unidade imobiliária se enquadrar, na forma abaixo:
FATORES CORRETIVOS PARA EDIFICAÇÕES
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	PONTOS

	ALINHAMENTO
	Alinhada
	0,95

	
	Recuada
	1,00

	
	Isolada
	1,00

	POSIÇÃO
	Conjugada
	0,95

	
	Geminada
	0,80

	
	Superposta
	1,00

	
	Frente
	1,00

	
	Fundos
	0,80

	LOCALIZAÇÃO
	Sobre loja
	0,80

	
	Subsolo
	0,70

	
	Galeria
	1,00


Art. 5º. O artigo 27 da Lei nº. 1.835, de 29 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 27. O valor unitário do metro quadrado de terreno de cada unidade imobiliária será apurado na forma desta Lei, constará na Planta Genérica de Valores e considerará os seguintes elementos:
I - Os equipamentos urbanos existentes nos logradouros;
II - Os preços de terrenos próximos, verificados em operações de compra e venda;
III - A forma, as dimensões, os acidentes naturais, o aproveitamento e outras características do terreno;
IV - Índice de valorização e desvalorização correspondentes ao logradouro, quarteirão ou zona em que estiver situado o imóvel; 
V - Os serviços públicos e de utilidade pública existentes na via ou logradouro público.
§ 1º. O valor unitário de metro quadrado de terreno de que trata o presente artigo, será determinado na Planta Genérica de Valores para cada unidade imobiliária, considerando-se o disposto nos incisos I a IV deste parágrafo, para os casos que específica:
I - no caso de imóvel não edificado com duas ou mais testadas, o do logradouro de maior valor;
II - no caso de imóvel construído em terreno com duas ou mais testadas, ao do logradouro por onde se dá o seu acesso principal;
III - no caso de terreno interno, ao do logradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais de um logradouro de acesso, ao do logradouro a que haja sido atribuído maior valor;
IV - no caso de terreno encravado, ao do logradouro correspondente à servidão de passagem.
§ 2º. A Planta Genérica de Valores será consolidada sempre que necessário, através de Decreto do Executivo, publicado até 31 de dezembro para vigência no exercício seguinte, observando-se que na impossibilidade de aplicação do disposto neste parágrafo, considerar-se-ão aqueles constantes do caput deste artigo.
§ 3º. O contribuinte inconformado com os valores venais atribuídos ao seu imóvel, verificando erronias ou lançamento incorreto de dado cadastral, poderá apresentar impugnação, sem efeito suspensivo, no prazo e forma aplicáveis ao processo administrativo.
§ 4º. Confirmadas eventuais divergências entre o valor presumido e aquele efetivamente praticado pelo mercado imobiliário, bem como a incorreção de dados cadastrais, os mesmos poderão sofrer revisão pela Comissão Administrativa Imobiliária, subordinada sua decisão, à homologação do chefe da Secretaria Municipal da Fazenda.
§ 5º. No caso do § 3º deste artigo, o prazo será contado da data de publicação do Edital de lançamento do imposto.
§ 6º. As unidades imobiliárias que não constarem valores na Planta Genérica de Valores, ou que vierem a ser criadas, terão seus valores unitários de metro quadrado fixados em Resolução do Secretário Municipal da Fazenda, respeitados o disposto neste Código e tendo como referência:
I - os valores das quadras mais próximas, com características de parcelamento e ocupação semelhantes;
II - os valores observáveis nas transações imobiliárias na região onde se situam os imóveis.
§ 7º. O valor unitário do metro quadrado de edificação será apurado na forma deste Código, constará na Planta Genérica de Valores, que considerará dentre outros, os seguintes elementos:
I  - o padrão ou tipo da edificação e seu custo unitário relativo;
II - as especificidades edilícias que interferem em seu valor;
III – outros fatores que impliquem valorização ou depreciação;
§ 8º. No que forem compatíveis, as regras estabelecidas neste Código, se aplicam tanto para a definição dos valores de metro quadrado de terreno quanto para os de edificação.
§ 9º. Na determinação dos valores unitários de metro quadrado das edificações de que trata este artigo, serão estabelecidos valores para cada padrão, presumindo-se os mesmos em função das condições e especificidades edilícias de cada tipo de edificação e da utilização do imóvel.
§ 10. Para a apuração do padrão da edificação de que trata este artigo, serão considerados os dados constantes no Cadastro, os padrões das edificações conforme a tabela abaixo, de acordo com o enquadramento de cada unidade edificada, mediante a correspondência e somatória dos pontos das tabelas abaixo:
TABELA I
ENQUADRAMENTO POR LIMITES DE PONTOS/PADRÃO 
INDÚSTRIA
	PADRÃO
	PONTOS

	Popular
	Até 08

	Baixo
	De 09 a 12

	Normal
	De 13  a 15

	Alto
	Acima de 15


INDÚSTRIA ESPECIAL
	PADRÃO
	PONTOS

	Popular
	Até 08

	Baixo
	De 09 a 12

	Normal
	De 13  a 15

	Alto
	Acima de 15


RESIDENCIAL
	PADRÃO
	PONTOS

	Popular
	Até 26

	Baixo
	De 27 a 30

	Simples
	De 31 a 34

	Normal
	De 35 a 38

	Alto
	Acima de 38


                    COMERCIAL E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
	PADRÃO
	PONTOS

	Popular
	Até 26

	Baixo
	De 27 a 30

	Simples
	De 31 a 34

	Normal
	De 35 a 38

	Alto
	Acima de 38


TABELA II
ENQUADRAMENTO DE INDÚSTRIAS E GALPÕES EM PADRÕES DE CONSTRUÇÃO E ACABAMENTO
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	PONTOS

	
	Alvenaria
	2

	
	Madeira
	1

	ESTRUTURA
	Metálica
	5

	
	Concreto
	6

	
	Mista
	3

	
	Precária
	0

	
	Telha  de amianto
	1

	COBERTURA
	Telha de barro
	3

	
	Laje
	4

	
	Zinco
	2

	
	Especial
	4

	
	Sem
	0

	
	Precária
	1

	
	Alvenaria
	3

	PAREDES
	Madeira comum
	1

	
	Madeira especial
	4

	
	Concreto
	4

	
	Metálica
	5

	
	Vidro
	6

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	PONTOS

	
	Terra batida
	0

	
	Cimento
	2

	
	Cerâmica
	3

	
	Tábua
	5

	PISO
	Taco
	4

	
	Pedra
	3

	
	Material plástico
	2

	
	Carpete
	4

	
	Especial
	6

	
	Granito 
	6

	
	Mármore
	5

	INSTALAÇÃO/
	Não
	0

	ELÉTRICA
	Sim
	2


TABELA III

ENQUADRAMENTO DOS IMÓVEIS RESIDENCIAIS,  COMERCIAIS E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 

PADRÃO DE CONSTRUÇÃO E ACABAMENTO 

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	PONTOS

	
	Alvenaria
	2

	
	Madeira
	1

	ESTRUTURA
	Metálica
	5

	
	Concreto
	6

	
	Mista
	3

	
	Precária
	0

	
	Telha amianto
	1

	COBERTURA
	Telha barro
	3

	
	Laje
	4

	
	Zinco
	2

	
	Especial
	4

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	PONTOS

	
	Sem
	0

	REVESTIMENTO
	Reboco
	1

	EXTERNO
	Concreto
	4

	
	Tijolo aparente
	4

	
	Especial
	5

	
	Granito
	6

	
	 Mármore
	5

	
	Sem
	0

	PINTURA
	Caiação
	1

	EXTERNA
	Látex
	4

	
	Óleo
	5

	
	Especial
	6

	
	Sem
	0

	
	Precária
	1

	
	Alvenaria
	3

	PAREDES
	Madeira comum
	1

	
	Madeira especial
	4

	
	Concreto
	4

	
	Metálica
	4

	
	Vidro
	5

	
	Sem
	0

	
	Metálica
	2

	ESQUADRIAS
	Madeira
	1

	
	Alumínio
	4

	
	Especial
	5

	MEIO DE 
	Escada
	0

	LOCOMOÇÃO
	Elevador
	3

	QUADRA DE 
	Sim
	3

	ESPORTE
	Não
	0

	
	Sem
	0

	REVESTIMENTO
	Reboco
	1

	INTERNO
	Tijolo aparente
	4

	
	Especial
	5

	
	Granito
	6

	
	Sem
	0

	
	Caiação
	1

	PINTURA INTERNA
	Látex
	4

	
	Óleo
	5

	
	Especial
	6

	
	Sem
	0

	
	Madeira
	1

	FORRO
	Gesso
	4

	
	Laje
	2

	
	Chapa
	1

	
	Especial
	5

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	PONTOS

	
	Terra batida
	0

	
	Cimento
	1

	
	Cerâmica
	3

	
	Tábua
	5

	PISO
	Taco
	4

	
	Pedra
	3

	
	Material plástico
	2

	
	Carpete
	4

	
	Especial
	6

	
	Granito
	6

	
	Mármore
	5

	
	Sem
	0

	INSTALAÇÃO
	Externa
	1

	SANITÁRIA
	Interna simples
	2

	
	Interna completa

Mais de 01 (uma)                                                          
	3

4

	
	Hidromassagem sauna
	6

	INSTALAÇÃO
	Não
	0

	ELÉTRICA
	Sim
	2

	PISCINA
	Sim
	6


§ 11. Considera-se imóvel de uso industrial especial, aquele cuja atividade principal seja a produção de bens tangíveis, estabelecido em terreno de área com dimensões iguais ou superiores a 750.000,00 m2 (setecentos e cinqüenta mil metros quadrados), cuja preponderância da produção industrial seja caracterizada pela potencialidade de agressão ambiental, conforme classificação do órgão estadual de gestão do meio-ambiente.
§ 12. Para efeito deste Código, a área mencionada no parágrafo anterior será considerada pela somatória das áreas dos terrenos de propriedade, ou utilizados pelo contribuinte, vinculados à sua atividade-fim, no território do Município de Timóteo.
§ 13. Para fins de estabelecimento de alíquota, consideram-se como edificados também os imóveis em reforma e como não edificados, os imóveis em construção e em demolição.
§ 14. Ocorrendo o lançamento presumido dos valores venais na forma desta Lei e vindo o mesmo demonstrar-se incoerente com a realidade imobiliária do Município, poderá este lançamento sofrer revisão pela Comissão Técnica de Avaliação de Imóveis (CTAI) de que trata o art. 27-A, desde que expressamente provocada pelo interessado.”
Art. 6º. A Lei nº 1.835, de 29 de dezembro de 1997, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 27-A. O Prefeito Municipal deverá constituir uma Comissão Técnica de Avaliação de Imóveis (CTAI), constituída por 03 (três) servidores de carreira, para trabalhar com a finalidade de atualizar, anualmente, o Cadastro Imobiliário; a Tabela de Preços de Construções; e a Planta Genérica de Valores de Terrenos, observado o disposto no artigo 25 da referida Lei, encaminhando-a ao Chefe do Executivo, ficando sua vigência para o exercício seguinte da sua aprovação.
§ 1º. Os membros da Comissão Técnica de Avaliação de Imóveis (CTAI) receberão um valor mensal de R$ 1.200,00 (Um mil e duzentos reais), a título de gratificação, acrescido em seus vencimentos.
§ 2º.  Não fará jus à gratificação instituída no § 1º, do art. 27-A, desta Lei, o membro da Comissão Técnica de Avaliação de Imóveis (CTAI) que for ocupante de qualquer outra função de confiança e/ou de cargo comissionado com atribuições de direção, chefia e assessoramento.
§ 3º. Da Comissão Técnica a que se refere o presente artigo, os três servidores de carreira deverão ter lotação, respectivamente na Unidade de Receita, do Cadastro Imobiliário e do Órgão de Planejamento.”

Art. 7º. O artigo 29 da Lei nº. 1.835, de 29 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 29. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, conforme disposto na legislação aplicável, tem como base de cálculo o Valor Venal do Imóvel e será apurado mediante a aplicação de alíquotas, estabelecidas mediante o enquadramento de cada unidade imobiliária na forma estabelecida nesta Lei.
§ 1º. Para a apuração do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, as alíquotas a serem aplicadas sobre os valores venais presumidos para cada unidade imobiliária, serão as seguintes: 
I - para imóveis edificados, por tipo de uso:
TABELA I
	USO
	ALÍQUOTA

	Residencial Popular
	0,20%

	Residencial
	0,30%

	Comercial ou Serviços Populares
	0,50%

	Comercial ou Serviços
	0,70%

	Industrial
	1,00%

	Industrial Especial
	1,70%

	Agropecuário
	0,15%


   II - para imóveis não-edificados, por faixa de valor venal:
TABELA II
	              VALOR VENAL
	 ALÍQUOTA

	Até R$ 20.000,00
	       1,3

	Acima de R$ 20.000,01
	       1,5


 § 2º - Quando situados em logradouros públicos pavimentados ou não, os imóveis não edificados desprovidos de muro ou grade, estarão sujeitos ao imposto acrescido de 10% (dez por cento).
§ 3º - Tratando-se de imóvel em construção, as alíquotas previstas na tabela V, serão reduzidas em 50% (cinqüenta por cento), observando-se:
I - o contribuinte para fazer jus ao benefício deverá requerê-lo  junto à Seção de Protocolo, no mês de janeiro de cada exercício, anexando o Alvará de construção e a comunicação de início da obra.
II - o benefício de que trata o § 3º deste artigo somente poderá ser aplicado no máximo de 3 (três) exercícios".
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 3.335, de 30 de setembro de 2013.
Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, para os casos em que significar redução de valores em relação à legislação vigente e, para os demais casos, a partir de 1º de Janeiro de 2015.
Timóteo, __ de __________ de 2014; 50º Ano de Emancipação Político-Administrativa.
               Cleydson Domingues Drumond
                                            Prefeito Municipal
MENSAGEM Nº 024/2014
Senhora Presidente,
Temos a grata satisfação de passar às mãos de Vossa Excelência e, por seu intermédio, às de seus Ilustres Pares na Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que “Altera dispositivos da Lei nº. 1.835 de 29 de dezembro de 1997 que “Dispõe sobre o Sistema Tributário Municipal aplicáveis ao Município de Timóteo” e dá outras providências”.
Primeiro, cumpre esclarecer que em passado recente, precisamente no ano de 2013, foi enviado a essa Edilidade Projeto de Lei que objetivava proceder a alteração de diversos dispositivos da Lei nº 1.835/1997 (Código Tributário), sendo em sua maioria dispositivos relativos ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU.
Não obstante as inúmeras discussões e embates havidos mesmo no seio dessa Casa de Leis, a matéria restou aprovada, redundando na Lei nº 3.335/2013, com vigência para este exercício de 2014.
Hoje, às vésperas de findarmos este exercício, com a referida Lei em vigor, pudemos constatar durante sua aplicação que a mesma ainda carece de aprimoramentos.
Por outro lado, como é de amplo conhecimento, o Município se encontra em plena migração dos seus sistemas de informática, neles incluído o tributário. Daí, simples mudança de software poderá trazer conseqüências imprevisíveis, no caso da aplicação da nova fórmula e dos fatores de correção conforme disposto na Lei nº 3.335/2013. Lamentavelmente, foi constatado que o estágio em que se encontra a base cadastral inviabiliza a implantação de novos parâmetros para a cobrança do IPTU.
Desta forma, com as alterações presentemente introduzidas e revogação da Lei 3.335/2013, O município volta a adotar os mesmos critérios e parâmetros da legislação do IPTU, já aplicados e amplamente conhecidos pela população.
Feitas estas considerações, Senhora Presidente e Senhores Vereadores, esperando que os nobres Edis entendam os motivos basilares de nossa iniciativa, submetemos o presente projeto de lei à apreciação de Vossa Excelência e Vossas Senhorias, à qual solicitamos o apoio de todos os componentes dessa Colenda Câmara, redundando em sua unânime aprovação.
Outrossim, solicitando que seja o indigitado projeto apreciado em caráter de URGÊNCIA, em conformidade com o art. 56 da Lei de Organização Municipal, renovamos votos de elevada estima e distinta consideração.
Atenciosamente
Cleydson Domingues Drumond
Prefeito Municipal
